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Os princípios da segurança jurídica e da 
protecção dos particulares exigem que nos 
domínios abrangidos pelo direito comunitá
rio as normas jurídicas dos Estados-mem-
bros sejam formuladas de forma inequívoca 

que permita aos interessados conhecer os 
seus direitos e deveres de forma clara e pre
cisa e aos órgãos jurisdicionais nacionais as
segurar o seu respeito. 
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